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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : R A L
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 78, § 1º, DO CP. PENA DE DETENÇÃO. 
CONCESSÃO DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA. APLICAÇÃO 
DE LIMITAÇÃO DE FINAL DE SEMANA PELO MESMO PRAZO DA PENA 
CORPORAL IMPOSTA. REGULARIDADE. MANUTENÇÃO DA 
INTERPRETAÇÃO DADA PELA CORTE DE ORIGEM. PARECER DO MPF 
ADOTADO COMO RAZÕES DE DECIDIR.
1. O art. 78, § 1º, do Código Penal preceitua que, durante o prazo da 
suspensão, o condenado ficará sujeito à observação e ao cumprimento das 
condições estabelecidas pelo juiz. No primeiro ano do prazo, deverá o 
condenado prestar serviços à comunidade (art. 46) ou submeter-se à 
limitação de fim de semana (art. 48).
2. Ao tratar do tema, a Corte de origem dispôs o seguinte: aplico ao réu o 
sursis pelo prazo de dois anos, mediante: a) limitação de final de semana, 
pelo tempo da pena aplicada, cumprida, preferencialmente, mediante 
frequência a grupos reflexivos de gênero ,caso existentes na comarca, 
independente de acontecerem ou não, as reuniões, aos fins de semana ou 
em qualquer outro horário, b) comparecimento mensal em juízo para 
justificar suas atividades; c) proibição de ausentar-se da comarca onde 
reside, por mais de 07 (sete) dias sem autorização do juízo (fl. 225).
3. A interpretação aplicada no parecer da Subprocuradoria-Geral da 
República, ao asseverar que o texto do comando legal tido por violado é 
claro, no sentido de que, no curso do primeiro ano do prazo, deverá o 
condenado prestar serviços à comunidade ou submeter-se à limitação de 
fim de semana, e não durante um ano, como afirma o recorrente, deve 
prevalecer.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
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termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro 

Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 11 de março de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : R A L
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 78, § 1º, DO CP. PENA DE DETENÇÃO. 
CONCESSÃO DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA. APLICAÇÃO 
DE LIMITAÇÃO DE FINAL DE SEMANA PELO MESMO PRAZO DA PENA 
CORPORAL IMPOSTA. REGULARIDADE. MANUTENÇÃO DA 
INTERPRETAÇÃO DADA PELA CORTE DE ORIGEM. PARECER DO MPF 
ADOTADO COMO RAZÕES DE DECIDIR.
1. O art. 78, § 1º, do Código Penal preceitua que, durante o prazo da 
suspensão, o condenado ficará sujeito à observação e ao cumprimento das 
condições estabelecidas pelo juiz. No primeiro ano do prazo, deverá o 
condenado prestar serviços à comunidade (art. 46) ou submeter-se à 
limitação de fim de semana (art. 48).
2. Ao tratar do tema, a Corte de origem dispôs o seguinte: aplico ao réu o 
sursis pelo prazo de dois anos, mediante: a) limitação de final de semana, 
pelo tempo da pena aplicada, cumprida, preferencialmente, mediante 
frequência a grupos reflexivos de gênero ,caso existentes na comarca, 
independente de acontecerem ou não, as reuniões, aos fins de semana ou 
em qualquer outro horário, b) comparecimento mensal em juízo para 
justificar suas atividades; c) proibição de ausentar-se da comarca onde 
reside, por mais de 07 (sete) dias sem autorização do juízo (fl. 225).
3. A interpretação aplicada no parecer da Subprocuradoria-Geral da 
República, ao asseverar que o texto do comando legal tido por violado é 
claro, no sentido de que, no curso do primeiro ano do prazo, deverá o 
condenado prestar serviços à comunidade ou submeter-se à limitação de 
fim de semana, e não durante um ano, como afirma o recorrente, deve 
prevalecer.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Rio 
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Grande do Sul contra a decisão que negou provimento ao recurso especial por ele 

interposto (fls. 303/305):

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 78, § 1º, DO 
CP. PENA DE DETENÇÃO. CONCESSÃO DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DA 
PENA. APLICAÇÃO DE LIMITAÇÃO DE FINAL DE SEMANA PELO MESMO 
PRAZO DA PENA CORPORAL IMPOSTA. REGULARIDADE. PARECER DO MPF 
ADOTADO COMO RAZÕES DE DECIDIR.

Recurso especial desprovido.

Sustenta o agravante que, no caso dos autos, o recorrido foi condenado na 

origem como incurso nas sanções dos artigos 129, § 9º e 147, ambos do Código Penal, 

na forma da Lei Maria da Penha, tendo sido redimensionada a pena para 4 (quatro) 

meses de detenção, em regime aberto, sendo aplicado ao réu o sursis pelo prazo de 

dois anos, da seguinte forma: a) limitação de final de semana, pelo tempo da pena 

aplicada, cumprida, preferencialmente, mediante frequência a grupos reflexivos de 

gênero, caso existentes na comarca, independente de acontecerem ou não, as 

reuniões, aos fins de semana ou em qualquer outro horário; b) comparecimento mensal 

em juízo para justificar suas atividades; c) proibição de ausentar-se da comarca onde 

reside, por mais de 07 (sete) dias sem autorização do juízo. [...] Ao seu turno, a decisão 

unipessoal recorrida referendou o acórdão proferido pela Corte estadual, que concedeu 

o sursis ao recorrido, com limitação de final de semana pelo tempo da pena aplicada, 

comparecimento mensal em juízo e proibição para ausentar-se da comarca onde 

reside. [...] Ao assim decidir, no entanto, o eminente julgador monocrático acabou por 

contrariar o disposto no artigo 78, § 1º, do Código Penal, tendo em vista que o 

dispositivo menciona, expressamente, que é dever do condenado prestar serviços à 

comunidade ou submeter-se à limitação de fim de semana durante o primeiro ano do 

prazo da suspensão da pena (fls. 313/314).

Alega, no ponto, que a medida visa justamente readequar a conduta do 

recorrido no âmbito das relações domésticas e familiares, tanto que determinado que a 

limitação de final de semana deve ser cumprida, preferencialmente, mediante “... 

frequência a grupos reflexivos de gênero, caso existentes na comarca, independente 

de acontecerem ou não, as reuniões, aos fins de semana ou em qualquer outro 

horário”. [...] Diante disso, necessária reforma da decisão para determinar a sujeição do 

recorrido à limitação de final de semana durante todo o primeiro ano do período de 

suspensão condicional da pena e não apenas pelo mesmo prazo da pena imposta (04 

meses) - (fl. 318).
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Ao final da peça recursal, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO SUL a reforma da decisão monocrática recorrida e o consequente 

provimento do recurso especial ministerial, ao efeito de impor ao condenado a limitação 

de final de semana pelo prazo previsto no artigo 78, § 1º, do Código Penal, inclusive 

conforme o entendimento do próprio SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (fl. 318).

Foi dispensada a oitiva da parte agravada.

É o relatório.

VOTO

Os argumentos recursais não são suficientes para infirmar os fundamentos 

da decisão agravada.

O art. 78, § 1º, do Código Penal preceitua que, durante o prazo da 

suspensão, o condenado ficará sujeito à observação e ao cumprimento das condições 

estabelecidas pelo juiz. No primeiro ano do prazo, deverá o condenado prestar 
serviços à comunidade (art. 46) ou submeter-se à limitação de fim de semana (art. 
48).

Ao tratar do tema, a Corte de origem dispôs o seguinte: aplico ao réu o 

sursis pelo prazo de dois anos, mediante: a) limitação de final de semana, pelo 

tempo da pena aplicada, cumprida, preferencialmente, mediante frequência a grupos 

reflexivos de gênero, caso existentes na comarca, independente de acontecerem ou 

não, as reuniões, aos fins de semana ou em qualquer outro horário, b) comparecimento 

mensal em juízo para justificar suas atividades; c) proibição de ausentar-se da comarca 

onde reside, por mais de 07 (sete) dias sem autorização do juízo (fl. 225 – grifo nosso).

Tenho que a interpretação aplicada no parecer da Subprocuradoria-Geral da 

República, ao asseverar que o texto do comando legal tido por violado é claro, no 
sentido de que, no curso do primeiro ano do prazo, deverá o condenado prestar 
serviços à comunidade ou submeter-se à limitação de fim de semana, e não 
durante um ano, como afirma o recorrente, deve prevalecer.

Assim, impõe-se a manutenção do quanto delineado pelo Tribunal gaúcho.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.093.322 / RS
Número Registro: 2023/0303516-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50051736020218210021 50059712120218210021 50221511520218210021 50584527320218217000
5058452732021821700050051736020218210021

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : R A L
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - DECORRENTE DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : R A L
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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